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Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

AGRAVO INTERNO Nº 2007301-82.2014.815.0000
Relatora: Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Agravante:  Estado da Paraíba, representado por sua Procuradora, a Bela. Daniele 
Cristina Vieira Cesário 
Agravada: Tassilla Maria dos Santos Melo
Advogado: Rafael Santiago Alves

AGRAVO  INTERNO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
FORNECIMENTO  GRATUITO  DE  MEDICAMENTO. 
POSSIBILIDADE DE  CONCESSÃO  DA LIMINAR. PRESENÇA 
DOS  PRESSUPOSTOS  LEGAIS.  DESPROVIMENTO  DO 
RECURSO.

-  O STF interpretou restritivamente as limitações ao poder geral 
de  cautela  do  Magistrado  condensadas  em  vários  diplomas 
normativos,  apenas  não  admitindo  a  antecipação  de  tutela 
contra a Fazenda Pública,  que esgote,  no todo ou em parte, o 
objeto  da  ação  no  tocante  à  reclassificação  funcional  ou 
equiparação de servidores públicos, à concessão de aumento ou 
extensão de vantagens pecuniárias, à outorga ou acréscimo de 
vencimentos  e  ao  pagamento  de  vencimentos  e  vantagens 
pecuniárias a servidor público.

- Presentes  os  requisitos  legais  do  fumus  boni  iuris e  do 
periculum in mora, deve a liminar mandamental ser deferida.

V I S T O S , relatados e discutidos os autos acima referenciados.

A C O R D A a Segunda Seção Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba,  à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 
INTERNO.
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R E L A T Ó R I O

Tassilla Maria dos Santos Melo impetrou o presente Mandado 
de  Segurança  contra  ato  do  Senhor  Secretário  de  Saúde  do  Estado  da  Paraíba, 
consubstanciado na negativa de  fornecimento da medicação necessária ao tratamento 
da Linfangioleiomiomatose, que a acomete.

Ao final, requereu a concessão de liminar, objetivando a imediata 
entrega  do medicamento RAPAMICINA (SIROLIMO) 1mg, na forma e quantidade 
prescritas  por seu médico,  em cumprimento ao  dever constitucional  de garantia à 
saúde e à legislação infraconstitucional que garante a assistência farmacêutica.

Vislumbrando a presença dos requisitos legais, deferi o pedido 
de  liminar  formulado,  determinando  o  fornecimento  da  medicação  solicitada  (fls. 
39/41),  dando azo  ao  manejo  do  presente  agravo  interno,  sob  os  fundamentos  de 
inadequação  da  via  eleita  e  impedimento  legal  para  as  concessão  de  liminar  (fls.  
50/56).

É o relatório. 

V O T O 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora

De  início,  registro  que  as  leis  que  mitigam  o  poder  geral  de 
cautela  do  Magistrado,  estabelecendo  vedações  à  concessão  de  liminares  ou 
antecipação de tutela contra a Fazenda Pública, observados padrões admissíveis de 
razoabilidade,  vêm  sendo  consideradas  constitucionais  pelo  Supremo  Tribunal 
Federal,  como no  caso  do  julgamento  da  ADC-4/DF,  em que  o  Plenário  da  Corte 
Constitucional decidiu pela constitucionalidade do art.1º da lei nº9.494/97, que estende 
à antecipação de tutela contra a Fazenda Pública, as vedações nela contempladas. 

Acontece que o próprio STF, quando do julgamento do Recurso 
Extraordinário nº 495740, deu a seguinte interpretação restritiva a tais dispositivos:

“Preliminarmente,  aduziu-se  ser  viável  a  concessão  da antecipação  dos  efeitos  da  
tutela jurisdicional contra o Poder Público. Observou-se que, na realidade, uma vez  
atendidos  os  pressupostos  legais  fixados  no  art.  273,  I  e  II,  do  CPC  e  
observadas as restrições estabelecidas no art. 1º da Lei 9.494/97 tornar-se-ia  
lícito  ao  magistrado  deferir  a  tutela  antecipatória  requerida  contra  a  
Fazenda Pública. Asseverou-se que o exame dos diplomas legislativos mencionados  
no preceito  em questão evidenciaria  que o Judiciário,  em tema de  antecipação  de  
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tutela contra o Poder Público, somente não poderia deferi-la nas hipóteses que  
importassem em: a) reclassificação funcional ou equiparação de servidores  
públicos; b) concessão de aumento ou extensão de vantagens pecuniárias; c)  
outorga  ou  acréscimo  de  vencimentos;  d)  pagamento  de  vencimentos  e  
vantagens  pecuniárias  a  servidor  público  ou  e)  esgotamento,  total  ou  
parcial, do objeto da ação, desde que esta diga respeito, exclusivamente, a  
qualquer das matérias acima referidas.     Registrou-se, destarte, que a pretensão  
deduzida não incorreria em qualquer das hipóteses taxativas da restrição legal  ao  
deferimento da tutela antecipada.” RE 495740 TA-referendo/DF, Rel. Min. Celso 
de Mello, 2.6.2009. (RE-495740). 

O STF interpretou restritivamente as limitações ao poder geral 
de  cautela  do  Magistrado  condensadas  em  vários  diplomas  normativos,  não 
admitindo a antecipação de tutela ou liminar contra a Fazenda Pública, que esgote, no 
todo  ou  em  parte,  o  objeto  da  ação,  no  tocante  à  reclassificação  funcional  ou 
equiparação  de  servidores  públicos,  à  concessão  de  aumento  ou  extensão  de 
vantagens  pecuniárias,  outorga  ou  acréscimo  de  vencimentos  e  pagamento  de 
vencimentos e vantagens pecuniárias a servidor público.

Desta forma, como a presente lide não versa sobre nenhuma 
das matérias acima mencionadas, não vislumbro óbice processual ao deferimento 
da liminar ora  impugnada.

No mais, através do presente agravo interno, o insurreto objetiva 
a modificação da decisão monocrática vazada nos seguintes termos: 

(...), compulsando os autos, verifico que a impetrante demonstrou ser 
portadora  de  Linfangioleiomiomatose (CID  10  J84.8),  doença 
caracterizada  pelo  crescimento  de  um  tipo  não  usual  de  célula 
muscular, que invade o tecido dos pulmões, impedindo-os de prover 
oxigênio para o resto do corpo, necessitando fazer uso da medicação 
RAPAMICINA (SIROLIMO) 1mg,  segundo atesta a documentação 
de fls. 20/30.

Pois  bem,  cumpre  afirmar  que  ao  Poder  Público  cabe  o  dever  de 
fornecer gratuitamente tratamento médico a pacientes necessitados, 
uma  vez  que  a  assistência  à  saúde  e  a  proteção  à  vida  são 
competências comuns dos entes federados (art. 23, II, CF).

Ainda segundo a Carta Magna, a saúde “é direito de todos e dever do  
Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem  
à  redução  do  risco  de  doença  e  de  outros  agravos  e  ao  acesso  
universal  e  igualitário  às  ações  e  serviços  para  sua  promoção,  
proteção e recuperação" (art. 196).

A proteção à inviolabilidade do direito à vida - bem fundamental para 
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o qual deve o Poder Público direcionar suas ações – há de prevalecer 
em relação a qualquer outro interesse estatal, já que sem ele os demais 
interesses socialmente reconhecidos não possuem o menor significado 
ou proveito.

A jurisprudência pátria, por sua vez, como é de sabença comum, é 
uníssona ao afirmar que  em casos de impossibilidade de custeio do 
tratamento pelo paciente, a distribuição de medicamentos pelo Poder 
Público se faz necessária.

Por  fim,  cristalina  é  possibilidade  de  dano irreparável  à  saúde  da 
impetrante,  ante a necessidade do uso da medicação prescrita pelo 
profissional da saúde que a acompanha., como forma de controlar ao 
seu quadro de insuficiência respiratória.
  

Diante  destas  considerações,  evidenciados  os  requisitos  legais, 
DEFIRO  A  LIMINAR  pleiteada,  determinando  o  fornecimento 
IMEDIATO do medicamento solicitado na inicial ou outro com o 
mesmo princípio ativo, na forma e quantidade necessárias ao seu 
tratamento.

Considerando,  portanto,  que  a  decisão  monocrática 
combatida foi lançada em sintonia com a posição das Cortes Superiores e deste 
Egrégio Tribunal de Justiça, ressoa clara a desnecessidade de qualquer retoque 
por este órgão fracionário.

Ora,  o  art.  557,  §  2º,  do  CPC  prescreve  que  “Quando 
manifestamente  inadmissível  ou  infundado  o  agravo,  o  tribunal  condenará  o  
agravante a pagar ao agravado multa entre um e dez por cento do valor corrigido da  
causa (...)”.

Nessa  senda,  em  face  da  completa  falta  de  fundamento  do 
presente agravo interno, a este nego provimento, condenando, ainda, o agravante, a 
pagar à agravada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido da causa, com 
supedâneo no art. 557, § 2º, do CPC.

É como voto.

Presidiu a sessão ordinária desta Segunda Seção Especializada 
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 06 de agosto de 2014, o Exmo. 
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho. Participaram do julgamento, além da 
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Relatora,  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  José  Aurélio  da  Cruz, 
Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz  Convocado)  e  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho  (Juiz 
Convocado).  Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Francisco  Paula  Ferreira  Lavor, 
Promotor de Justiça Convocado.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 07/08/2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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